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LEI COMPLEMENTAR

Lei Complementar nº 226, de
20 de dezembro de 2016

(Acrescenta Tabela I na Lei Complementar nº 225, de 06 de
dezembro de 2016 e dá outras providências.)

Autoria: Prefeito Municipal
(Projeto de Lei Complementar nº 135/2016)
PAULO DIAS NOVAES FILHO, Prefeito da Estância Turística de
Avaré, usando de suas atribuições que são conferidas por lei,
Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de
Avaré decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei
Art.1º - Fica acrescida na Lei Complementar nº 225, de 06 de
dezembro de 2016, a Tabela I com a seguinte redação.
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SECRETARIAS MUNICIPAIS

ADMINISTRAÇÃO - Tel. 3711-2565

Rua Rio Grande do Sul, 1810 (Centro Administrativo)

ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Tel.  3732-2603

Rua Carmen Dias Faria, 2161

AGRICULTURA E ABASTECIMENTO - Tel.  3711-2572

Rua Rio Grande do Sul, 1810 (Centro Administrativo)

RELAÇÕES INSTITUCIONAIS

Rua Rio Grande do Sul, 1810 (Centro Administrativo)

COMUNICAÇÃO - Tel. 3711-2500

Praça Juca Novaes, 1169 Centro (Paço Municipal)

CULTURA - Tel. 3711-2556 | 3732-5057

Rua Rio de Janeiro, 1763 Centro

DIREITO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA - Tel. 3732-8844
SANDRA RIBEIRO ROSA ANTONIO

Rua Ceará, 1393 Centro

EDUCAÇÃO - Tel. 3711-2211

Rua Pernambuco, 1065 Centro

ESPORTES E LAZER - Tel. 3732-0756

Rua Carmem Dias Faria, 1085 Bairro Alto

FAZENDA - Tel. 3711-2545 | 3711-2566

Rua Rio Grande do Sul, 1810

FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE - Tel. 3731-2658
Maísa Grassi Novaes

Rua Maranhão, 1578 Centro

GESTÃO PÚBLICA - Tel. 3711-2500

Rua Rio Grande do Sul, 1810 (Centro Administrativo)

GOVERNO - Tel. 3711-2500

Praça Juca Novaes, 1169 Centro (Paço Municipal)

INDÚSTRIA, COMÉRCIO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Tel. 3711-2534 | 3711-2546

Rua Rio Grande do Sul, 1810 (Centro Administrativo)

MEIO AMBIENTE - Tel. 3711-2559

Rua Rio Grande do Sul, 1810 (Centro Administrativo)

OBRAS | HABITAÇÃO
Tel. 3711-2543 | 3711-2544

Rua Rio Grande do Sul, 1810 (Centro Administrativo)

PLANEJAMENTO E TRANSPORTE
Tel. 3711-2548 | 3711-2567

Rua Rio Grande do Sul, 1810 (Centro Administrativo)

SAÚDE - Tel. 3711-1430

Rua Carmen Dias Faria, 2111

SERVIÇOS - Tel. 3711-1340

Avenida Anápolis, 777 Bairro Jurumirim

TURISMO - Tel. 3732-8009

Praça Romeu Bretas s/n (Prédio Concha Acústica)
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LEIS

Lei nº 2.073, de 20 de dezembro de 2016
(Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder subvenções e
repasse de  recurso federal  aos   Centros   de  Educação

Infantil  e dá outras providências.)

 Autoria: Prefeito Municipal (Projeto de Lei nº 136/2016)
PAULO DIAS NOVAES FILHO, Prefeito da Estância Turística de
Avaré, usando de suas atribuições que são conferidas por lei,
Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de
Avaré decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei
Artigo 1º- Fica o Poder Executivo Municipal  autorizado, no  exer-
cício de 2017, a conceder  dentro da  disponibilidade financeira
do  município  subvenções e recurso federal aos Centros de
Educação Infantil abaixo relacionados:

Parágrafo Primeiro: No momento da celebração do ajuste, as

entidades deverão apresentar toda a documentação exigida pelo

manual básico de repasse ao terceiro setor emanado pelo Tribu-

nal de Contas do Estado de São Paulo, lei 4.320/64, Lei de Res-

ponsabilidade Fiscal, bem como comprovar a regularidade pe-

rante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

Parágrafo Segundo - As subvenções estabelecidas a cada CEI,

serão parceladas das seguintes forma:

CEI Casa da Criança Santa Elizabeth - 12 (doze) parcelas de R$

66.468,30 (Sessenta e seis mil, quatrocentos e sessenta e oito

reais e trinta centavos);

CEI Santa Terezinha - 12 (doze) parcelas de R$ 50.046,72

(cinquenta mil e quarenta e seis reais e setenta e dois centavos).

Artigo 2º - Os Centros de Educação Infantil de que trata o artigo

anterior, deverão prestar contas dos recursos recebidos, nos

moldes das Instruções emanadas pelo Tribunal de Contas do

Estado de São Paulo.

Parágrafo Único - O repasse será suspenso caso a prestação

de contas das entidades apresentem alguma irregularidade.

Artigo 3º - Unidade orçamentária: 06.04.02 -  Funcional

Programática - 12.365.2008.2339 - Cód. de despesa 3.3.50.43.00

- subvenções sociais Fonte de recurso do Orçamento Futuro - C.

Aplicação 262.000 - Subvenção a Entidade de Ensino Infantil (CEIs).

Artigo 4º - Fica fazendo parte integrante dessa Lei, o plano de

trabalho das entidades.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,

protraindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2017.

Prefeitura da Estância Turística de Avaré, aos 20 de dezembro

de 2016.

PAULO DIAS NOVAES FILHO

PREFEITO

Lei nº 2.074, de 20 de dezembro de 2016
(Autoriza o Poder Executivo a conceder convênios às

entidades que especifica, do Município de Avaré, nos termos

da Lei Municipal nº 2.066, de 06 de dezembro de 2016 e artigo

26 da Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000.)

Autoria: Prefeito Municipal (Projeto de Lei nº 127/2016)

PAULO DIAS NOVAES FILHO, Prefeito da Estância Turística de

Avaré, usando de suas atribuições que são conferidas por lei,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de

Avaré decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a repas-

sar recursos financeiros por meio de convênios com as OSC

não governamentais, sem fins lucrativos, abaixo identificadas,

no exercício de 2017.



 §1º - No momento da celebração do ajuste, as OSC deverão
apresentar toda a documentação exigida pelo manual básico de
repasses ao terceiro setor emanado pelo Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo, Lei 4.320/64, Lei de responsabilidade Fis-
cal, bem como comprovar a regularidade perante as Fazendas
Federal, Estadual e Municipal.
 § 2º - Na formalização dos repasses, a regência dar-se-á pelas
cláusulas e condições expressas na minuta do Termo de Con-
vênio em anexo, que faz parte integrante desta lei.
 § 3º - O recurso financeiro estabelecido a cada entidade será
parcelado em 12 (doze) vezes de igual valor.
Artigo 2º - Os repasses mensais serão efetuados após libera-
ção do Fundo Municipal de Assistência Social, desde que cum-
pridos todos os requisitos de comprovação da regularidade da
Entidade, bem como apresentados todos os documentos
comprobatórios da correta utilização dos recursos dos meses
anteriores.
Artigo 3º - As entidades de que trata o artigo anterior, deverão
prestar contas dos recursos recebidos, nos moldes das Instru-
ções emanadas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
Artigo 4º - As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta
das dotações próprias consignadas no orçamento de 2017, em
conformidade com o Anexo I, parte integrante desta Lei.
Artigo 5º - Esta lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro do
ano de 2.017.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, aos 20 de dezembro
de 2016.

PAULO DIAS NOVAES FILHO
PREFEITO

Lei nº 2.075, de 20 de dezembro de 2016
(Dispõe sobre abertura de Crédito Suplementar que especifica

e dá providências)

Autoria: Prefeito Municipal (Projeto de Lei nº 137/2016)

PAULO DIAS NOVAES FILHO, Prefeito da Estância Turística de

Avaré, usando de suas atribuições que são conferidas por lei,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de

Avaré decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei

Artigo 1º- Nos termos do artigo 43 da Lei Federal nº 4.320 de 17

de Março de 1964, combinado com o artigo 167, § 2º da Consti-

tuição Federal, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a

abrir no Departamento de Contabilidade e Orçamentos da Prefei-

tura da Estância Turística de Avaré um CRÉDITO  SUPLEMENTAR

no  valor de R$ 94.800,00 (NOVENTA E QUATRO MIL E OITOCEN-

TOS REAIS),  na conformidade da funcional programática e mo-

dalidade de aplicação detalhada abaixo:
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Decreto n.º 4.678, de 15 de dezembro de 2016.
(Dispõe sobre a exoneração de Secretário Municipal, de

acordo com Lei Complementar nº 126, de 02 de junho de 2010,

combinada com a lei Complementar nº 126, de 27 de dezembro

de 2012)

PAULO DIAS NOVAES FILHO, Prefeito da Estância Turística de

Avaré, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D  e  c  r  e  t  a  :  -

Artigo 1º - Fica exonerada do cargo de SECRETÁRIO MUNICIPAL

DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, nos termos da

Lei Complementar nº 126 de 02 de junho de 2010, alterada pela

Lei Complementar nº 173, de 27 de dezembro de 2012, a Senho-

ra VIVIANE MARIA ALVES MENDES, a partir de 31 de dezembro

de 2016.

Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publica-

ção.

Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em 15 de dezembro

de 2016.

PAULO DIAS NOVAES FILHO

PREFEITO

Publicado na Secretaria da Prefeitura, na data supra.

Decreto n.º 4.679, de 15 de dezembro de 2016..
(Dispõe sobre a exoneração de Secretário Municipal, de

acordo com Lei Complementar nº 126, de 02 de junho de 2010,

combinada com a Lei Complementar nº 173, de 27 de dezem-

bro de 2012 de 19 de janeiro de 1.993.)

PAULO DIAS NOVAES FILHO, Prefeito da Estância Turística de

Avaré, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D  e  c  r  e  t  a  :  -

Artigo 1º - Fica exonerada do cargo de SECRETÁRIO MUNICIPAL

DE EDUCAÇÃO, nos termos da Lei Complementar nº 126 de 02

de junho de 2010, alterada pela Lei Complementar nº 173, de 27

de dezembro de 2012, a Senhora LUCIA HELENA LÉLIS DIAS, a

partir de 31 de dezembro de 2016.

Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em 15 de dezembro

de 2016.

PAULO DIAS NOVAES FILHO

PREFEITO

Publicado na Secretaria da Prefeitura, na data supra.

Decreto n.º 4.680, de 15 de dezembro de 2016.
(Dispõe sobre a exoneração de Secretário Municipal, de

acordo com Lei Complementar nº 126, de 02 de junho de 2010,

combinada com a lei Complementar nº 173, de 27 de dezembro

de 2012.)

PAULO DIAS NOVAES FILHO, Prefeito da Estância Turística de

Avaré, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D  e  c  r  e  t  a  :  -

Artigo 1º - Fica exonerada do cargo de SECRETÁRIO MUNICIPAL

DA SAÚDE, nos termos da Lei Complementar nº 126 de 02 de

junho de 2010, alterada pela Lei Complementar nº 173, de 27 de

dezembro de 2012, a Senhora VANDA CORINA DO CARMO

LOVISON NASSIF AVELLAR, a partir de 31 de dezembro de 2016.

Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em 15 de dezembro

de 2016.

PAULO DIAS NOVAES FILHO

PREFEITO

Publicado na Secretaria da Prefeitura, na data supra.

Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, aos 20 de dezembro
de 2016.

PAULO DIAS NOVAES FILHO
PREFEITO

DECRETOS

Decreto n.º 4.677, de 15 de dezembro de 2016.
(Dispõe sobre a exoneração de Secretário Municipal, de

acordo com Lei Complementar nº 126, de 02 de junho de 2010,

combinada com a Lei Complementar nº 173, de 27 de dezem-

bro de 2012, de 19 de janeiro de 1.993.)

PAULO DIAS NOVAES FILHO, Prefeito da Estância Turística de

Avaré, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D  e  c  r  e  t  a  :  -

Artigo 1º - Fica exonerado do cargo de SECRETÁRIO MUNICIPAL

DE PLANEJAMENTO E TRANSPORTES, nos termos da Lei Com-

plementar nº 126 de 02 de junho de 2010, alterada pela Lei

Complementar nº 173, de 27 de dezembro de 2012, o Senhor

JOÃO JOSÉ DALCIM, a partir de 31 de dezembro de 2016.

Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em 15 de dezembro

de 2016.

PAULO DIAS NOVAES FILHO

PREFEITO

Publicado na Secretaria da Prefeitura, na data supra.

Decreto n.º 4.681, de 15 de dezembro de 2016.
(Dispõe sobre a exoneração de Secretário Municipal, de

acordo com Lei Complementar nº 126 de 02 de junho de 2010,
alterada pela Lei Complementar nº 173. de 27 de dezembro de

2012.)

PAULO DIAS NOVAES FILHO, Prefeito da Estância Turística de
Avaré, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
D  e  c  r  e  t  a  :  -
Artigo 1º - Fica exonerada do cargo de SECRETÁRIO ESPECIAL
DE GESTÃO PÚBLICA, nos termos da Lei Complementar nº 126
de 02 de junho de 2010, alterada pela Lei Complementar nº 173,
de 27 de dezembro de 2012, a Senhora DEIRA ALIZIA VISENTIN
VILLEN, a partir de 31 de dezembro de 2016.
Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em 15 de dezembro
de 2016

PAULO DIAS NOVAES FILHO
PREFEITO

Publicado na Secretaria da Prefeitura, na data supra.

Decreto n.º 4.682, de 15 de dezembro de 2016.
(Dispõe sobre a exoneração de Secretário Municipal, de

acordo com Lei Complementar nº 126, de 02 de junho de 2010,
combinada com a lei Complementar nº 174,

de 25 de junho de 2013.)

PAULO DIAS NOVAES FILHO, Prefeito da Estância Turística de
Avaré, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
D  e  c  r  e  t  a  :  -
Artigo 1º - Fica exonerado do cargo de SECRETÁRIO ESPECIAL
DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS, nos termos da Lei Complemen-
tar nº 126, de 02 de junho de 2010, alterada pela Lei Complemen-
tar nº 174, de 25 de junho de 2013, o Senhor PAULO HENRIQUE
CICCONE, a partir de 31 de dezembro de 2016.
Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em 15 de dezembro
de 2016.

PAULO DIAS NOVAES FILHO
PREFEITO

Publicado na Secretaria da Prefeitura, na data supra.

Decreto nº 4.685, de 20 de dezembro de 2016
(Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder subvenções e
repasse de  recurso federal  aos   Centros   de  Educação

Infantil  e dá outras providências.)

Autoria: Prefeito Municipal (Projeto de Lei nº 136/2016)
PAULO DIAS NOVAES FILHO, Prefeito da Estância Turística de
Avaré, usando de suas atribuições que são conferidas por lei,
D e c r e t a :-
Artigo 1º- O Poder Executivo Municipal  autoriza, no  exercício
de 2017, a concessão dentro da  disponibilidade financeira do
município  subvenções e recurso federal aos Centros de Educa-
ção Infantil abaixo relacionados:

Parágrafo Primeiro: No momento da celebração do ajuste, as
entidades deverão apresentar toda a documentação exigida pelo
manual básico de repasse ao terceiro setor emanado pelo Tribu-
nal de Contas do Estado de São Paulo, lei 4.320/64, Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, bem como comprovar a regularidade pe-
rante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
Parágrafo Segundo - As subvenções estabelecidas a cada CEI,
serão parceladas das seguintes forma:
CEI Casa da Criança Santa Elizabeth - 12 (doze) parcelas de R$
66.468,30 (Sessenta e seis mil, quatrocentos e sessenta e oito
reais e trinta centavos);
CEI Santa Terezinha - 12 (doze) parcelas de R$ 50.046,72
(cinquenta mil e quarenta e seis reais e setenta e dois centa-
vos).
Artigo 2º - Os Centros de Educação Infantil de que trata o artigo
anterior, deverão prestar contas dos recursos recebidos, nos
moldes das Instruções emanadas pelo Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo.
Parágrafo Único - O repasse será suspenso caso a prestação
de contas das entidades apresentem alguma irregularidade.
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Artigo 3º - Unidade orçamentária: 06.04.02 -  Funcional
Programática - 12.365.2008.2339 - Cód. de despesa 3.3.50.43.00
- subvenções sociais Fonte de recurso do Orçamento Futuro -
C. Aplicação 262.000 - Subvenção a Entidade de Ensino Infantil
(CEIs).
Artigo 4º - Fica fazendo parte integrante desse decreto, o plano
de trabalho das entidades.
Artigo 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção, protraindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2017.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, aos 20 de dezembro
de 2016.

PAULO DIAS NOVAES FILHO
PREFEITO

Decreto nº 4.686, de 20 de dezembro de 2016
(Autoriza o Poder Executivo a conceder convênios às

entidades que especifica, do Município de Avaré, nos termos
da Lei Municipal nº 2.066, de 06 de dezembro de 2016 e artigo

26 da Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000.)

Autoria: Prefeito Municipal (Projeto de Lei nº 127/2016)
PAULO DIAS NOVAES FILHO, Prefeito da Estância Turística de
Avaré, usando de suas atribuições que são conferidas por lei,
D e c r e t a :-
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a repas-
sar recursos financeiros por meio de convênios com as OSC
não governamentais, sem fins lucrativos, abaixo identificadas,
no exercício de 2017.

§1º - No momento da celebração do ajuste, as OSC deverão
apresentar toda a documentação exigida pelo manual básico de
repasses ao terceiro setor emanado pelo Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo, Lei 4.320/64, Lei de responsabilidade Fis-
cal, bem como comprovar a regularidade perante as Fazendas
Federal, Estadual e Municipal.
 § 2º - Na formalização dos repasses, a regência dar-se-á pelas
cláusulas e condições expressas na minuta do Termo de Con-
vênio em anexo, que faz parte integrante desta lei.
 § 3º - O recurso financeiro estabelecido a cada entidade será
parcelado em 12 (doze) vezes de igual valor.
Artigo 2º - Os repasses mensais serão efetuados após libera-
ção do Fundo Municipal de Assistência Social, desde que cum-
pridos todos os requisitos de comprovação da regularidade da
Entidade, bem como apresentados todos os documentos
comprobatórios da correta utilização dos recursos dos meses
anteriores.
Artigo 3º - As entidades de que trata o artigo anterior, deverão
prestar contas dos recursos recebidos, nos moldes das Instru-
ções emanadas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
Artigo 4º - As despesas decorrentes deste Decreto correrão à
conta das dotações próprias consignadas no orçamento de 2017,
em conformidade com o Anexo I, parte integrante desta Lei.
Artigo 5º - Este Decreto entrará em vigor a partir de 1º de janeiro
do ano de 2.017.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, aos 20 de dezembro
de 2016.

PAULO DIAS NOVAES FILHO
PREFEITO

Decreto nº 4.687, de 20 de dezembro de 2016
(Dispõe sobre abertura de Crédito Suplementar que especifica

e dá providências)

Autoria: Prefeito Municipal (Projeto de Lei nº 137/2016)
PAULO DIAS NOVAES FILHO, Prefeito da Estância Turística de
Avaré, usando de suas atribuições que são conferidas por lei,
D e c r e t a :-
Artigo 1º- Nos termos do artigo 43 da Lei Federal nº 4.320 de 17
de Março de 1964, combinado com o artigo 167, § 2º da Consti-
tuição Federal, o Poder Executivo Municipal autoriza a abertura
no Departamento de Contabilidade e Orçamentos da Prefeitura
da Estância Turística de Avaré um CRÉDITO  SUPLEMENTAR no
valor de R$ 94.800,00 (NOVENTA E QUATRO MIL E OITOCEN-
TOS REAIS),  na conformidade da funcional programática e mo-
dalidade de aplicação detalhada abaixo:
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Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, aos 20 de dezembro
de 2016.

PAULO DIAS NOVAES FILHO
PREFEITO

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS.
PROCESSO Nº 1003121-72.2015.8.26.0073

O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de

Avaré, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciano José Forster

Junior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Gilson

Holateno, RG 1.746.378, Brasileiro, que lhe foi proposta

uma ação de Procedimento Comum por parte de FUNDA-

ÇÃO REGIONAL EDUCACIONAL DE AVARÉ - FREA, alegan-

do em síntese: A autora celebrou com o requerido contrato

de prestação de serviços educacionais, onde seu filho

menor esteve matriculado e frequentou aulas, no entanto,

deixou de efetuar os pagamento das mensalidades refe-

rente aos meses de janeiro a dezembro de 2.010 bem como

as parcelas do acordo formalizado em 22/02/2010. O valor

atualizado do débito acima referido totaliza R$ 5.983,83

que foi corrigido monetariamente até a data da propositura

da ação. Assim, requer a citação da requerida, para que

pague o valor, no prazo legal, ou, caso deseje, conteste a

ação, no prazo legal, e que ao final seja julgada procedente

a ação, com a condenação ao pagamento do valor acima

citado, devidamente atualizado, com correção monetária

desde o ingresso da ação, juros de 1% ao mês, a partir da

citação, honorários advocatícios, tudo calculado na forma

da tabela DEPRE. Protesta em provar o alegado por todos

os meios admitidos em direito, especialmente pelo depoi-

mento pessoal do requerido, sob pena de confesso. Dá-se

à causa o valor de R$ 5.983,83 . Encontrando-se o réu em

lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,

por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para

que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decur-

so do prazo do presente edital, apresente resposta. Não

sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,

caso em que será nomeado curador especial. Será o pre-

sente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da

lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Avare,

aos 12 de dezembro de 2016
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Decreto n.º 4.688, de 20 de dezembro de 2016.
(Dispõe sobre Declaração de Utilidade Pública para fins de

desapropriação e dá outras providências.)

PAULO DIAS NOVAES FILHO, Prefeito da Estância Turística de

Avaré, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D  e  c  r  e  t  a  :  -

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública, para fins de futura

desapropriação amigável, a área de terras de propriedade de

JBMS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., localizada na

Avenida Joselyr de Moura Bastos nº 10, destinada para prolon-

gamento de vias pública.

Local : Avenida Joselyr de Moura Bastos nº 10 - Avaré/SP

PROPRIETÁRIO: JBMS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA

Área : 921,03 m2

VALOR:  R$ 143.300,00

Descrição da Área - Inicia junto ao marco 0, cravado junto a

cerca da rodovia SP-255, no cruzamento na Avenida Joselyr de

Moura Bastos, seguindo desse ponto na confrontação com o

prédio nº 32 da Avenida Joselyr de Moura Bastos, na extensão

de 24,27 metros, atingindo o marco de número 1.D; desse ponto

deflete à direita em linha para lela com a cerca de limite da

rodovia SP-255, na confrontação com a Área Remanescente,

numa extensão de 79,91 metros, atingindo o marco de número

1.B, cravado na divisa com a rua João Paixão; desse ponto

deflete à direita em linha inclinada interna na confrontação ante-

rior, na extensão de 21,06 metros, atingindo o marco 1.C; desse

ponto deflete à esquerda em linha inclinada interna na extensão

de 19,69 metros na confrontação anterior, atingindo o marco de

número 2.A, cravado junto a cerca de limite do DER; desse ponto

deflete à direita e segue na confrontação com o limite da cerca

do DER (SP-255), sentido Itaí - São Manoel, na extensão de

61,80 metros, atingindo o marco 0, local onde teve início essas

medidas e confrontações, perfazendo a área de 921,03 metros

quadrados, parte da matrícula 65.482 do CRI.

Art. 2º - As despesas decorrentes com a aplicação deste Decreto,

correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente.

Art. 3.º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em 20 de dezembro

de 2016.

PAULO DIAS NOVAES FILHO

PREFEITO

INEDITORIAIS

Decreto n.º 4.689, de 20 de dezembro de 2016.
(Dispõe sobre Declaração de Utilidade Pública para fins de

desapropriação e dá outras providências.)

PAULO DIAS NOVAES FILHO, Prefeito da Estância Turística de
Avaré, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
D  e  c  r  e  t  a  :  -
Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública, para fins de futura
desapropriação amigável, a área de terras de propriedade de
Sebastião Pinto Neto, localizada na Avenida Joselyr de Moura
Bastos nº 32, destinada para prolongamento de vias pública.
Local : Avenida Joselyr de Moura Bastos nº 32 - Avaré/SP
PROPRIETÁRIO: SEBASTIÃO PINTO NETO
Área : 159,66 m2
VALOR:  R$ 24.900,00
Descrição da Área - Com frente para a Avenida Dr. Joselyr de
Moura bastos, onde mede 14,21 metros; atingindo o marco de
número 1.A, nesse ponto deflete à direita e segue confrontando
com a Chácara Rancho Alegre, de propriedade de Bastílio Ovídio
Tardivo ou sucessores e mede 22,81 metros, atingindo o marco
de número 1.B, deflete à esquerda e segue confrontando com
esse pela cerca existente, onde mede 24,27 até chegar ao pon-
to de partida, local onde teve início essas medidas e confronta-
ções, perfazendo a área de 159,66 metros quadrados, parte da
matrícula 48.249 do CRI.
Art. 2º - As despesas decorrentes com a aplicação deste Decre-
to, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente.
Art. 3.º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em 20 de dezembro
de 2016.

PAULO DIAS NOVAES FILHO
PREFEITO

Decreto n° 4690, de 20 de dezembro de 2016.

O Prefeito da Estância Turística de Avaré, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 61, VI, da Lei Orgânica do
Município de Avaré e
CONSIDERANDO que a situação econômico-financeira do muni-
cípio foi agravada por fatores que serão expostos neste docu-
mento, desde a decretação de estado de crise financeira, no
Decreto 4.567 de 12.08.2016;
CONSIDERANDO que encontram-se em atraso pagamentos que
são objeto de desconto em folha salarial de funcionários, tais
como Convênios junto ao Sindicato de funcionários e Associa-
ção de funcionários;
CONSIDERANDO que, dentre os débitos incluídos acima, de des-
contos em folha salarial, temos que mencionar os diversos valo-
res envolvidos em empréstimos consignados de diversas insti-
tuições financeiras;
CONSIDERANDO que está atrasado o pagamento dos valores
devidos na conta Precatórios;
CONSIDERANDO que está atrasado o pagamento de valores
devidos ao Instituto Avareprev, referentes à cota patronal e o
déficit atuarial;
CONSIDERANDO que está atrasado o pagamento do duodécimo
que deve ser repassado à Câmara Municipal de Avaré;
CONSIDERANDO os atrasos de pagamentos de valores de alu-
guel de diversos imóveis que o município utiliza;
CONSIDERANDO o atraso no repasse de valores à FREA;
CONSIDERANDO os atrasos no pagamento de valores às enti-
dades sociais do município que possuem convênio com a
municipalidade;
CONSIDERANDO que diversos fornecedores e prestadores de
serviço estão com atraso no pagamento de suas notas fiscais;
CONSIDERANDO que não existe previsão financeira para paga-
mento do décimo terceiro salário dos funcionários, mesmo que
parte dele;
CONSIDERANDO a falta de recursos para repasse de valor para
pagamento do vale alimentação referente ao mês de Dezembro
e o abono natalino;
CONSIDERANDO o atraso no repasse de valores ao Corpo de
Bombeiros do município, oriundos da taxa de sinistro;
CONSIDERANDO que uma das condições que aliviariam a situa-
ção, a arrecadação do REFIS, está aquém da expectativa inicial
de arrecadação;
CONSIDERANDO que o envio de recursos, por parte do Gover-
no Federal, referentes à multa arrecadada com a Repatriação
de recursos, será enviada aos municípios apenas no dia
01.01.2017, conforme previsto na Medida Provisória nº 753 edi-
tada na data de ontem, 19.12.2016;
CONSIDERANDO que já foram exonerados todos os Secretários
que não tinham vínculo com o município, restando apenas quatro
que são funcionários efetivos;
CONSIDERANDO que TODOS os cargos em comissão ocupa-
dos por funcionários não efetivos do município foram exonera-
dos;

CONSIDERANDO que não houve gasto desnecessário em qual-
quer setor da Prefeitura que pudesse comprometer o resultado
financeiro;
CONSIDERANDO que o país sofre sua pior crise financeira da
história, com três anos consecutivos de queda do PIB;
CONSIDERANDO que, além da redução da receita oriunda de
transferências governamentais, o valor a ser pago para a
Avareprev (déficit atuarial e parcelamentos) e para os
precatórios comprometeram profundamente a capacidade de
pagamento por parte da Prefeitura;
CONSIDERANDO finalmente que a Prefeitura de Avaré encon-
tra-se em situação grave do ponto de vista financeiro, situação
que não vislumbra melhora nos próximos meses,
DECRETA:
Art 1º  Fica declarado estado de calamidade financeira no muni-
cípio a partir desta data.
Art 2º  Estão suspensos todos os pagamentos a fornecedores
e prestadores de serviço, bem como às entidades, aluguéis e
outros, priorizando-se o pagamento de valores objeto de des-
conto em folha dos funcionários.
Art 3º  Todas as medidas emergenciais e temporárias previstas
nos Decretos nº 4.546 de 19.07.16, nº 4.556 de 03.08.2016, nº
4.557 de 03.08.2016 e nº 4.567 de 12.08.2016, terão seu prazo
de vigência ampliado até a data de 31.12.2017. Estas medidas
contemplam desde ampliações de jornada, realização de horas
extras e outras, que são situações inerentes às atividades dos
funcionários públicos municipais.
Art. 4º  Este Decreto entra em vigor da data da sua publicação.
Paço Municipal da Estância Turística de Avaré, aos 20 de de-
zembro de 2016.

PAULO DIAS NOVAES FILHO
PREFEITO

Registre-se,
Publique-se,
Cientifique-se a Câmara de Vereadores da Estância Turística de
Avaré, ao Governo do Estado de São Paulo e à União



PREFEITURA MUNICIPAL DE AVARÉ –
ENTULHO torna público que recebeu da
CETESB a Licença de Operação N°
71000938, válida até 06/12/2021, para
Aterros de resíduos inertes e da constru-
ção civil – RUA MUNICIPAL AVR – 248,
1, AEROPORTO, AVARÉ.

LICITAÇÃO
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ADITIVO DE CONTRATO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/12 – PROCESSO Nº 184/12
(contrato Nº 251/12) fica aditado o valor de R$ 251.175,64 (Du-
zentos e cinquenta e um mil, cento e setenta e cinco reais e
sessenta e quatro centavos), para a empresa MACOR ENGE-
NHARIA, CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA EPP, o que
corresponde a 10,81% (Dez,oitenta e um  por cento) do valor total
adjudicado no processo licitatório em questão, objetivando forne-
cimento de materiais, máquinas, equipamentos e mão de obra
para execução da construção da 1ª (Primeira) Etapa do calçadão
da Orla da praia Costa Azul, conforme solicitação do DECON -
Assinatura do Termo Aditivo em: 16 de Dezembro de 2016

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1005177-78.2015.8.26.0073 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro de Avaré, Estado de São
Paulo, Dr(a). Edson Lopes Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SA-
BER a todos quanto o presente virem ou dele conhecimento
tiverem e interessar possam, em especial a requerida NILDA
BATELLI DE BARROS, brasileira, maior, portadora do RG: 2.018.520
e do CPF: 032.916.848-77, que perante este Juízo da Primeira
Vara Cível desta Comarca de Avaré se processa uma Ação de
Procedimento Ordinário, Processo n°1005177-
78.2015.8.26.0073, promovida por FUNDAÇÃO REGIONAL EDU-
CACIONAL DE AVARÉ - FREA; sendo o pedido da petição inicial
: A autora celebrou com a requerida contrato de prestação de
serviços educacionais, onde seu filho Gustavo Carnielle de Bar-
ros esteve matriculada e frequentou aulas, no entanto, deixou
de efetuar os pagamento das parcelas do acordo formalizado
em 10/01/2011. O valor atualizado do débito acima referido
totaliza R$ 4.133,91 que foi corrigido monetariamente até a data
da propositura da ação. Assim, requer a CITAÇÃO da requerida,
para que pague o valor ou conteste a ação, no prazo legal, e que
ao final seja julgada procedente a ação, com correção monetária
desde o ingresso da ação, juros de 1%  ao mês, a partir da
citação, honorários advocatícios, tudo calculado na forma da
tabela DEPRE. Protesta em provar o alegado por todos os meios
admitidos em direito, especialmente pelo depoimento pessoal do
requerido, sob pena de confesso. Dá-se à causa o valor de R$
4.133,91. Declarando que a requerida encontra-se em lugar in-
certo em não sabido, foi determinada a CITAÇÃO por este edital.
CIENTIFICANDO-A que o prazo para contestação será de quinze
(15) dias, após, decorrido o prazo do edital. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. É o presente, expedido na for-
ma e sob as penas da lei, com prazo de vinte (20) dias. E para
que não se alegue de futuro, ignorância, foi expedido o presente
e afixado uma das vias no átrio do Fórum. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de Avare, aos 31 de outubro de 2016.

LEGISLATIVO

Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente
Lei  Municipal n.º  1434/1984

RESOLUÇAO COMDEMA N.º 010/2016
Dispõe sobre parecer favorável a solicitação de erradicação
dos exemplares de Murraya paniculata e outras providências

O COMDEMA - Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente,
usando as atribuições que lhe são conferidas através da Lei n.º
1434/1984, em atendimento ao Regimento Interno e ao aprovado
na reunião extraordinária de 14 de dezembro de 2016, ao que se
refere o processo COMDEMA n.º 028/2016;
Considerando a Lei Orgânica, artigo 182, inciso V;
Considerando a LC n.º 213/2016,  o artigo 16, inciso VI;
Considerando a Lei n.387/2002, artigo 7º, inciso X ;
Considerando que a Murraya paniculata, é uma espécie arbórea
exótica e que comprovadamente é parasitada pelo psilídeo, vetor
transmissor da doença denominada "Huanglongbing" ou
"Greening", que atinge as culturas de Citrus;
Considerando que a solicitação versa sobre um problema
fitossanitário;
Considerando que muitos municípios já elaboraram legislação
erradicando a planta Murraya paniculata,
RESOLVE:
Art. 1º.  Dar parecer favorável ao pedido de erradicação dos
indivíduos das espécies  Murraya paniculata bem como para a
supressão dos indivíduos do gênero Citrus existentes nos Bair-
ros Jardim Botânico, Green Village, Porto Seguro, Paineiras e
Distrito Industrial Paineiras, requeridas por Sanhaço Agropastoril
Ltda., inscrita no CNPJ 53.135.331/0003-67, localizada na pro-
priedade rural denominada Fazenda Sacramente, Estrada do
Ouro Brnco s/n - Zona Rural de Avaré - SP.
Art. 2.º Recomendar que a Prefeitura, através da SMMA - Se-
cretaria Municipal de Meio Ambiente, expeça autorização ao re-
querente, para que este execute às suas expensas,  a supres-
são, a retirada e destinação ambientalmente correta dos restos
vegetais, a doação de mudas repositórias e o plantio de indiví-
duo de espécie adequada, a ser definida pela SMMA, no caso
da Murraya paniculata  e por outras frutíferas, se assim enten-
der a SMMA, no caso dos exemplares de Citrus, nos exatos
locais que ocorrerem as supressões, sem imposição de com-
pensação complementar.
Parágrafo único. As mudas de que tratam este parágrafo deve-
rão ser nativas do bioma incidente na região em que ocorrerá a
supressão, e preferencialmente espécies frutíferas que bus-
quem atrair a fauna desejada.
Art. 3.º Recomendar que do termo de autorização, que será
expedido pela SMMA, conste a obrigação de que o requerente
deverá, antes do corte, realizar visitas aos imóveis, que possu-
em exemplares em sua calçada (frente) que serão suprimidos,
visando esclarecer a motivação da supressão e os trâmites que
serão adotados.

Paragrafo Único - Caberá a Prefeitura através de seu departa-
mento competente a conferencia dos exemplares a serem su-
primidos, bem como dar publicidade da presente autorização
antes do início execução.
Art. 4.º Esclarecer que competirá a SMMA o acompanhamento
da correta execução da autorização que será concedida, vi-
sando evitar prejuízo ao número de exemplares existentes na
flora urbana.
Art. 5.º Esclarecer que por se tratar de áreas públicas, compe-
tirá a Prefeitura, através do departamento competente, os tratos
necessários a condução das mudas que serão plantadas pelo
interessado.
§ 1º. As mudas de espécies nativas a serem plantadas para
reposição dos indivíduos suprimidos deverão possuir, no míni-
mo, 0,80 m de altura.
§ 2º. O plantio, que será executado pela empresa requerente,
deverá ser precedido dos devidos tratos culturais e seguir re-
comendação técnica a ser elaborada por profissional devida-
mente habilitado pelo respectivo conselho de classe, designado
pela mesma, prevendo-se no mínimo, as seguintes informações:
I - Modo de preparo das covas;
II - Formulação da adubação de plantio e dosagem;
III - Recomendação de adição de substrato ou solo orgânico, nos
casos em que se fizer necessário;
IV - Periodicidade de irrigação;
IV - Medidas de manutenção e outros tratos culturais específicos.
§ 3º. A empresa deverá providenciar o correto tutoramento das
mudas.
§ 4º. Toda execução deverá ser registrada em relatório fotográ-
fico e encaminhado a SMMA e ao COMDEMA.
Art. 6.º Recomendar que a Prefeitura, através do departamento
competente, inicie estudo para elaboração de projeto de lei, que
verse sobre a erradicação da espécie Murraya paniculata no
município de Avaré, com participação do COMDEMA e do CMDR.
Art. 7º. A presente Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação.
Avaré, 07 de dezembro de 2016.

José Geraldo Dias Barreto
Presidente COMDEMA


